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01- PL
PROJETO DE LEI 0i-0651/1995

1) si. 	 sobre a obrigtoriedade de

de panelas de ferro

cozinhas de todas as creches

escolas do Município de WiãDr.!

utilização

nas
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E'Aft.

C c::4 Pi	 T I* R"' "	 nr-	 "	 r"/

Art. 12 - Torna obrigatório a utilização de

panelas de ferro na cozinha de todas as creches e escolas do

Município de São Paulo.

Art. 2Q -

desta Lei, deverá ser feito no

su regulamentação.

O cumprimento dos dispositivos

prazo de 90 (noventa) dias após a

Art. 32 ..... Após a publicação desta lei. Q

Executivn terá o prazo

regulamentação.

de	 30	 (trinta) •aias	 para	 sua

cr 1. 4P - As despesas , CDM a eecução desta'

lei correrão por conta das

11V
suplementadas se necessário.

dotaç'bes orçamentárias próprias

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revooadas as disposiçes em contárion

Sala das Sesses,

01 AGO 1995AG01995

10-

Wd.0522 Impramono~~9",""".
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JUSTIFICATIVA

iniciativa em tela tem como escopo

preservar a saúde de nossos pequenos munícipes de 	 simples

e eficaz.

A propositura se dá pelo feto de que

e-xistem muitas crianças portadoras de anemias, e c remédio capaz

de crar tal doença é cozinhar o alimento em panelas do ferro,

pois além de sanar o enfermo também previne tal doença.

Sendo assim, por tratar-se de assunto de

grande interesse social, solicito de nossos Ilustres Pares, a

imediata aprovaç'áo deste proieto.

Md.0522 impromonoundpgrádkodaWASP.
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5 Poen

Papel para informação, rubricado como folha n?

651 95	08  08	  95 	 (a)do processo n° 	de 19 

Sobre o assunto, sta,

PORTA

Ittã[

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SR. Assessor Chefe,

Com. clo Const. o Justiça

cá q2 1 g.5-

1.111NZ AREIO" DE5*{MALHO

kss. Teett Leg. C Nefee -	 T. M.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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na comissão de
e h Justiça

Au r .4Le;e Vereador

39.ra rrahrtar

Sala da Corn;:zão chl ermstituição e Jee

de

nesta data,SEGUE 	  juntado 	 2/ ..5 documento 	 e papel para informação, rubricado

sob folha 	 n?

E. //5	 9	 /

(a)
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1~1~1•••n••nn---	
do ptoo.

Folha n.9 ......... ..	 .................
de ... 9 95

PRORROGAÇO

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comiss"ão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

,25 f o ) -5-

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da CJmisso de

Constit lç7fio e Justiça



Folha n.o 13' 5 	 do proc
n•o 0-5.3. 	 de 194.5.

17 — RELCOM
17-1619/1995

16 — PAR
16-1273/1995

DA COMISSn DE COMSTITUIÇO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI •/ 651/95--

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Wadih Mutran, que visa tornar obrigat(3ri) a

utilizaç'ão de panelas de ferro na cozinha de todas as

creches e escolas do município de S'ão Paulo.

Segundo disp ge o art. 24, inciso XV, da

Constituiç'ão Federal, compete à Uni&J, Estados e Distrito

Federal legislar concorrentemente sobre proteç'ão à infância

e à juventude. Embora n'ão tenham. sido os municípios

menclonados no "caput" do referida artioo, n2ío , foram os

mesmos excluídos da partilha, uma vez que o art. 30, incisos

I e II, do mesmo diploma legal, atribui aos municípios

competência para legislar sobre assuntos de interesse local

e para suplementar a legislaç'ão federal e estadual no que

couber.

A lei federal ol 8.069/90, Estatuto da
Criança e do Adolescente, estabelece, como regra geral, que

a criança e o adolescente têm direito a proteç'ão. à vida e à

saáde, mediante a efetivaç'ão de políticas sociais páblicas

que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e

harmonioso, em condiç ges dignas de existência (art. 70).

O projeto encontra amparo, portanto, no art.

24, XV, da Constituiç'ão Federaig art. 70, da Lei federal nP.

á



n 	

Ilf:rág!!:),
Joe"

9111114g0

41. n4,

8.069/90 e arts. 13 7 1e 213 k. I, ambos da Lei Orgânica do

Município.

Pela Legalidade.

Ho entanto, no colnstou da. propositura a

sanç .ão para o seu ( descumprimento pelos estabelecimentos

Particulares, já que no caso dos wiblicos n'ão tem sentido . a

•	 fixaç'ão de multa.

Pelo exposto, sugerimos o substitutivo a

seguir.

SUBSTITUTIVO Mn	 AO EL. Nfl 651/95

Dispe sobre	 a	 obrigatoriedade	 de

utilizaç'ão de panelas de ferro nas

cozinhas de todas as creches e escolas

do Município de S'ão Paulo, e dá outras

providâncias.

A CUARA MUNICIPAL BE Sn PAULO decreta:

Art...12 - Torna obrigat6ria A utilizacião de

panelas de ferro na cozinha de todas as creches e escolas do

Município de S'ão Paulo.

Art. 22 - O descumprimento da presente lei

pelos estabelecimentos particulares sujeitará o infrator 'a

multa de 6 UFM.



los

Sala da Comissão de Constituis. 	 e Justiça,
i0(1,0

•
16'4444'

Art. 32 - O cumprimento dos dispositivos

desta lei deverá ser feito no prazo de 90 (noventa) dias

a p 6s a sua regulamenta4{0.

Ar t. 	 Ap	 a p b i ca	 el e! st a 	 lei.	 o

Executivo terá prazo 	 de 30 (trinta)	 dias para	 sua

regulamentação.

Art. 52 - As despesas com a execução desta

lei correrão por conta das dota4"es orçamentárias práprias,

su p lementadas se necessário.

Art. 62 - Esta • leí entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiçes em contrário.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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À Douta Comissan de
Educação, Guauratt e Espor;

Emailoj  /  90.

Recebido na Comissão de

.	 ult. e Esportes

Em
Edu 5,7

22 :2S...as pG9  h.
Marco

AO NOBRE VEREADOR ‘b	 ,
PARA RELATAR.

'	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇ O, CULTURA E

ESPORTES.

......

PRESIDENTE
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16 - PAR
16-1509/J995

DA COMISSn DE EDUCAÇO, CULTURA E ES-
PORTES SOBRE O PROJETO BE LEI M2651/95

De autoria do nobre • Vereador Wadih Mu-
tran, a propositura em exame dispe sobre a obrigato-
riedade de utilizaç'ao de panela de ferro nas cozinhas de
todas as creches e escolas do Município.

Em seu parecer de fls. 5/7, a douta Co-
miss'ão de Constituiç'ão e Justiça, ainda que tenha opina-
do pela legalidade da propositura, apresentou substitu-
tivo de modo a inserir a sanç"ão a ser cominada 'aqueles
estabelecimentos particulares que descumprirem a lei.

Segundo se lã na justificatima de fls.
2, o objetivo primordial da medida é o de preservar a
saó.de das crianças, já que sabidamente o ferro é essen-
cial na presermaç'ão do migor físico, emitando-se as ane-
mias e diminuindo a desnutriç'ão infantil, causa de tanto
fracasso escolar de nossas crianças mais pobres.

Portanto, por se revestir de emidente Árl.-
teresse páblico, a propositura deme merecer o aval desta
Casa, raz'ão pela qual o parecer desta comisso é famorá-
•mel, nos termos do substitutivo mencionado.

Sala da Comisso de Educaço, Cultura e
Esportes,.	 21- 101(7T .	 .- • • .	 •I	 •	 .

RELATOR

g: E S 313 ENTE L;-CÂMA	 (C4°M



i o nobre V ere ano/	
•

.ndra retardr

Sala da Comi.ssãe de Ftnari4,-,

i
17 e O lente

Ir	 i
jp /rs

Presidente
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Publicado no Dl/31/4M° OFICIAL
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confer ido: ................ Alb
cclun

Douta Comissão de
Finanças e Orçarneto

Em'	 / 	 	 mtirco%

ggina

‘,

	 .

08 4'4 . S114
zecrdario

Rea 10333

Recebido na Comisso de
Finanças e aw.nienio

En10,310 :8. as ...).6ay h,
MARGAF~ES SILVA

Secretária

CÂMARA MUNICIPAL D.:. A O PAULO
.11EM i tUiildQ (s)file s ta 	 rubr i.
oado s sob n	 yr 	 e 1"6 .;;.a de informação sob



providências.

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para

Pre

de F

lmir G

nanç s

identj
41

G imarães

da Comissão

s e Orçamenta

•
Jose índio Ferreir Nascimento, eín 10.10.95

Deferido

AT 

Mir G imarães

Pre ident da Comissão

de F nança e Orçamento

Relatar

•

1 Colasuonno

residente

1 Folb a.' Or _do proc.

n '1122 6- ,-Ç7 do 19 75
r- Asialuncio

a/ ai _ -&-0 •-• e _ _-:

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei

n2 651/95:

1g ) Quais as custos para a implantação do pretendido pe-

la propositura?

2g ) Existem outros métodos para atender ao pretendido,

ou seja, evitar o aparecimento de anemia por deficiência de ferro?

Deferido



Por olicitação doS	 esiddnte,(I  )

para providências.

SP., ) j / ;,_(...,)1 5 _..,---

*.ANO [ L CIOPPO
Chefe Cai). ?I-E;cli3ncla

Reg. ,-  272

3

Em_1(e,	 10
Ha___L5L5	

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes referentes

ao presente Projeto de

NI/ 10 /95

4IIGELA PORDIN ANDRISON-7
Chefe da &sato Téribiat

Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

)9	 /S

KATHYA REGNA-MORACES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

Utig	 jue n IM(jt, 	 r,•3
docurn.,mo	 	 e pfpei tié% .nformaçáO

rubricado  5-  sob foiha_Lb,&_,)0	
Em 2V /1



18 - OF-LEG3
-nricro-110-662/i5''

São Paul(: , )9 de outubro de J.995.

Pr.L COLASUONNO
Presidente

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requ2rido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelêlcia cópia do Projeto de Lei
n2 65i/95, de autoria do Vereador Wadih Nutra que dispe
sobre a obrigatoriedade de utilizAção de panelas de ferro nas
cozinhas de todas as creches e escolas do Município de São
Paulo, e dá outras provicWmcias, solicitando-lhe se digne
determinar provid&ncias no sentido que nos envie subsídios
para que a referida Comissão possa emitir Parecer a respeito. •

Valho-me da oportulidade para renovar a Vossa

(
ExceiCncia os mus	 o	 t	 de	 prtesos	 e levado apreço e )1,12.,::Vnta
consideração.

•

Anexo: cópia xe • ográfica do PL n2 651/95 e do despacho da
comissão solicitante de fls. 09.

A Sua ExcelFjncia o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.



Folha n" .. ))	 co proc
Ik6"E)s À

O funcionárit,

oCÂMARA MUNICIP

São Paulo,  19 	de  outubro 	oe 1995.
MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 nt62/95

19/1 0/95 , solicitando ao Executivo informac6es referentes ao

•
, de

Projeto de Lei n2651/95 , de autoria do Vereador Wadih Mutran.

Anexo: COpia xerográfica do P1 651/95 e do despacho da comissão

solicitante de fls.09.
RECEBI EM:
Do /o j ?Ç
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110~Or do processo n° 	 6 5	 de

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 02 É

(a) 	

KATHYA REGINA MORES DE SOnii
Assistente Parlamentar

%% Couta Comissão de

Finanças e Orçam,:nto
Em..â»1 toi_95

IÉRGELA BORI:g ANDREON$

Chefe de Seção Técnico I i

Recebido na Comissão de

Finanças e Onç3r-nento

Ern	 Jo?: 02)

•

•

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE .. 44 .	 . . . . juntado 	 5 	 nesta data, 	 cá 	 documento ...	 e papel para informação, rubricado

sob folha 	 5 	 n? 	 et, if

En, 	 )3  , 	

RGAR

SeCretárIa
SIL VA
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. /S-0274/5.995

AULO MALUF
Prefeito

ép/G7"/ ;7 I Folha
651
n 13	 do proc.

.1 

,I	 f
ez‘ e_,/ozeè0/-2

São Paulo,	 de	 	  de 1995

GABINETE DO PREFEITO

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitu v -

relativas aos Projetos de Lei constantes da relaç.-._

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/sffs

, SGM - 002 - DGM
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I Folha n ' ,iy do proc.6	 / -....( 0 t95
p funcionário

q ri ri 	 ---=-----------•-•trrrj

RELAÇÃO ANEXA AO OFÍCIO A.T.L. N2 41 1 /95 DAS INFORMAÇÕES 
RELATIVAS AOS PROJETOS DE LEI RELACIONADOS A SEGUIR: 

1. P.L. n2 411/95 - Ofício ng 18/Leg.3/0193/95 - Vereador

Adriano Diogo - Denomina Rua Rio Avaí a rua sem denominação

localizada na altura do n g 1.100 da Rua Morada Nova de

Minas.

2. P.L. n2 97/93 - Ofício n g 18/Leg.3/0609/95 - Vereador

Antonio Paiva Monteiro Filho - Autoriza o fechamento dos

velórios municipais no período de 00:00 às 06:00 horas.

3. P.L. n9 615/94 - Ofício n g 18/Leg.3/0610/95 - Vereador

Arselino Tatto - Dispõe sobre funcionamento de incineradores

na Cidade de São Paulo.

4. P.L. n2 393/95 - Ofício n g 18/Leg.3/0194/95 - Vereador

Jooji 1-lato - Altera o nome da Rua Passagem 1 para Rua Alice

Lei de Carvalho, no bairro Jardim Ângela.

5. P.L. n2 651/95 - Ofício ng 18/Leg.3/0662/95 - Vereador

Wadih Mutran - Dispõe sobre-a obrigatoriedade de utilização

de panelas de ferro nas cozinhas de todas as creches e

escolas do Município de São Paulo, e dá outras Providências.



Fcdha (-1.1:1----j...?_ do proc.

n. 6 5-7-- de 19 ?-5

0 funcionário 	 n.	 _77..—.__...
e.......--.......... ..•

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 651/95, REFERENTES AO OFICIO N9 18/Leg.3/0662/95, RE

METIDAS A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A.T.L. N9 277/95

•
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AA-5-7

(P'2.eggi)—

30Ão 40000 13a7.0
Cbe4e de Gabinete

FABES/DTMCHEFIA DO GABINETE

Sehhor Chefe do Gabinete

Caso seja sancionada a Lei, haveri a necessidade

de se comprar panelas de ferro para todas as nos

sas creches, uma vez que, somente se utilizam pa

nelas de alumínio nas mesmas, e nada existe em -

nosso estoque no Almoxarifado.

Em 22.08.95
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o funcionário

04

o Memo ATL 1678 23 08	 95

jC)
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- CQZ

SGM/ATL

Sra. Assessora Chefe

De ordem do Sr. Secretário desta Pasta,

transmitimos à V.Sa. as manifesta0es dos setores competen-

tes desta Secretaria	 que endossamos.

Atenciosamente,

JOX0 ANTONIO BUZZO

CHEFE DE GABINETE

010

JAB/mcbp
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r Folha ri ,42
"1). de 19 7.5:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAlt2d.""ária 	 -

WieL
Folha de informação n° 	

11 

d  o processo	 59 -002.548 -95*37 	 em  07  / 	  

INTERESSADO: SGM/ATL

•

ASSUNTO	 : Ref: Projeto de Lei 651/95

SGM/ATL

Sra. Assessora Chefe

Juntamos às fls. 07 a 10	 cápia do Memo

ATL n 2 1678/95, pelo qual esta Secretaria já se manifestou ares

peito do PL 651/95 e que poderá servir de subsidio à Comissão

de Finanças e Orçamento da CMSP.

São Paulo, 07	 de novembro de 1995.

J0m0 \-" O	 BUZZO7 (1

CHEFE DE GABINETE

9'5• ,

JAB/jplf

Cr,	 1.



.er

dt•

-1,	 \

,...
....'
./".

':: N:' :\'''''

S.'

T.
, . !:

n,.,

1, ,	 .‘" \ • b,
\ 	 -.‘

,.."

."

•

-,n•:,.	 Ç.' ..	 .
r.7	 .. .

".

..	 .
,.

k-

'•n• • .

'1.	
• . .	 ,,

'N.	 \,...	 •,,	 . .5	 ...,
-.

\	 -

.4

•

:cArv",r:	 f.;;;;	 ;	

- ^, 1

(	 é''.V

CVP,.+1 ti 1	 .

• 1 )y



DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

çe:"5:2

16 - PAR
16-177i/1995

•PROJETO DE LEI N2 651/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran, visa tornar obrigatório o uso de panelas de ferro na

cozinha de todas as creches e escolas do Município de São Paulo.

Solicitadas informaces ao Executivo, responderam os ór-

gãos competentes que a utilização de panelas de ferro nas cozinhas

é controvertida pela dificuldade de se analisar a biodisponibili-

411	 dada do ferro no cozimento, não existindo estudos clínicos que

avaliem a eficácia no aproveitamento do mesmo pelo or ganismo huma-

no. Ademais, tais utensílios são de alto custo, difíceis de manu-

sear e limpar, existindo a possibilidade de 3. lhe de chumbo e

ferrugem. Também, lembram da existPncia da Lei n2 ii.726, de 22 de

fevereiro de 1995, que criou o "Programa de Vi temi. 	 da Me-

renda Escolar" na rede municipal de ensino e nas creches.

Destarte, diante dos ar gumentos aduzidos, e tendo em

vista existir lei sobre o mesmo assunto, contrário é o parecer.

Sala da Comiss go de Finanças e Orçamento, em )9 de l no-

• vembro de 1995.

Presidente -

Relator
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n? 	 65-	 de 19  _os- ati,  67 é' 1 	 (a) 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

97.

BRENO G ELMAN

Ass. Tecn. Legisiativó - Chefe Substituto

A. T. M.

o	 À 9 esvdt4,"..

Assiszente 
Técnico de Dizeç o 1

VIVI AZ'é.
". FERREIR A PO

020 I cActi-+ oce

DEPARTAMENTO

or.:. DO CUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

:ÇÃO TÉ:-.:\fleA rg,7: APV.WVO

;)roc. ence:rab ci_	 	 ifis.
Aluiu •m 401> 40.

() Func..

D:rectIoAssistente

crio. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



A...PO • • • •

,:teç,ão

Ia)
• • VIVIANE' Fr:

Andstente Tecnic?.)

Em

SEGUE 	  juntado 	  nesta data,

sob folha	 	  n? 	 '42 I 
zJcj

document 	  e papel para informação, rubricado



À ATM - Sr. Assessor Chefe

VIV1AIrri/RA PO

Asslatente &ai o de Diseçao

Maria Isabel L es Correa

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE S iÃO PAULO

do processo n°	 G5- 	 q ;5.."	 0 	 (5)2-.

Papel para informação, rubricado como folha

de 19	 2P	 	 (a) 	

n

Em atençào ao RDS 13-0045/97, da liderança do PPB, segue o presente

-
expediente para volta a tramitaçao.

Sào Paulo, 20 de fevereiro de 1997.

Chefe de Sáçào - Substituto



•

SEGUE 	  	  juntado	 data, C24:14

sob folha .sob folha

Em

documento	 para informação, rubricado .

(a) ..... V.IX7/ÂNENE2g72,,AM—A..PC) 	
Aniatente Tecni~Direçao 1



.0 5 fflZi

bancada:De acordo

kul ti MU RAN
Vereador - PPB

\)(tí

FON ti.'  62c2, 	 de proc.

n.o 01 6	 Ao

A	 •	 •	 aiiir

MirW

amara metfia	 atai/
r
 5 *cate "4"" (..a."2"-"M7 1.174

/

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno

a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devicrà" anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n's. : 21/95, 22/95, 23/95,

24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 275/95,
304/95, 305/95, 315/95, •347195, 367/95, 378/95, _ 386/95, 414/95,
475/95, 520195, 521/95, 549/95, 550/95, 551/95, 572/95, 640195,
641/95, 643195, 644/95, 650195, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079195, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95,
1312/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95,
1424/95.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

;	 I 3 - (:.:, o 4 !::, / 1. V ‘1. i	 •

REQUERIMENTO 3 R DS
- 0 4 5 / I. 9 9 7

4i'fn1,".fí

CÓD. 0522"

%.0,4.9 no nBerelça grall. da CMSF.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) rota data documento(s) rubricado(s)
sob	 	  e folha de nço sob n°
2)) ,142_1  /O(	 )

INÁCIO VEIGNÁ---
Oficial Legislativo

RF. 11.132
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C45/19141111;41:1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papai para intormaçâo, rubricado como folha 	 	

ey‹,	
do procosso rv,	

<
,do 19 	 ) 	, 	 o 	 (5) 	

INÁCi0 VE:GA
Oficia' Legislativo

RF, 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

RENO Vn NDELMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

CÓD. 0733



•

SEGUE  or'n 	 juntado . 	 nesta data, -,,•°°21- 	—4 documento ---------- e papal para intormaçao, rubricado 	

sob rolha

Em .

(a) . , 

ivlariaVostdie-Oii Wita"

Assistente de adia Técnica

Registro 10.g40



Assistente de Chefia Técnica
Registro 10.940

telha n •_22:1	  de
19  95"

_

45n,ara Auzic0,ale4
f	 -

DEFEEIDO
REQUERIME NTO

D8 FE V 2001

--
13 .- O O 0 .1 ;2.00 1.

PRESIDENTE

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados, do Vereador Wadih Mutran:

//PLs	 :• 456/93, 477/93, 590/93, 736/93,448/93; 865/93, 883/93", 13/94,;

570/94 ip2/94,1 598/941599/94(600/94,' 22/25;124/95( 80/95/ 197/95(198/95;----

	

.•	 257195; 275/95(304/95,005/95(315/95,; - 347/9,5(367/95ç 386/95(..475/95;<
550/95(61/95( 735/95(741/9/5(839/95(934/95'; 1079/95(1224/95;1280/95r."
1305/95;"/ 1330/95(1337/95; 140/95/ 1421/95(1422/95,'..1424/95;126/96,..:\
202/96,/221/96/222/96(223/96`; 27/96/	 351/96;' 368/96/388/96,-''
421/96/422/96, /446/96;',461/96/ 565/96/ 595/96: 617/96; 618/96; 642/96, ..• .
643/96,644/96,/645/96/646/96„,' 697/96/791/96/808/96, , 825/96, 848/96,.,
75/97;/93/97/124/97X170/97n11/97;`217/97437/97; 242/97, 243/97, ,287/97, -•..
326/97,/327/97%,328/97, / 329/97/;330/97/331/97/357/97, 358/97;431/97,-v,
471/97d 523/97;7;532/97/ 542/97,688!97. 	 690/97/,` 692/97; 693/97/
727/97( 728/97/ 760/97(790/97(-791197( 812/974' 813/97(861/97(862/97,7
886/97; . 993/97./996/9 -W1033/97i 11V/97," 1,185/97/,1187/97, 45198/752198, •
91/98M2/98, 100/98N25/98,498198.(222/98', 237/98;313/98/1314/98/336/981
503/98

'
 /,505/98,4506/98,i( 07/98, ;509/98/511/98(512/98/541/98/610/98/-

684/98 i/687/98/688/98/717/98i/718/98/727/98/728/98,i/729/98/ 7,38/98, "":::
739/98;744/98,/761/98/764/98/780/98,/ 790/98/18/99,/24/99/47/99/61/99,
62/99/ O/99/77/99/ 78/99, /82/99( 83/99;:i91/99;' 140/99(l47/99, 152/99, /'

	

•	 191/99,0194/99,496/99/.203/99.,s,240/99;- 241/99/261/99; 294/99:,1, 295/99,
304/99,1, 305/99, /,06/994346/994'347/995448/99;' , 349/99 / .365/99( 385/99,<,
391/99,( 393/99,,/394/99/,395/99/ 96/99/397/99/).401/99',1402/99//410/99//.-
419/99,433/99‘ 434/99/435/99, /445/99, 446/9191 483/99:f 484/99( 516/997
527/99,- 532/9p/56919/9, /610/99/615/29,/6171/99/628i99/13/00/14/00/15/00/
16/00,/34/00( 49/00,/ 90/00 /91/00/160/00?<183/6 -0,f222/00;` )243/00244/00,-/,
286/00, 289/00,' 294/00/295/00/ 346/00,.'347/00/366/00J367/00,/398/00,
403/00 é 426/00 /

1
côo. 0561

rjeCá0 tiAI Seção de Publicação e
Ectiçtià de Anais

DT . 10

09 FEY 2001
A Leo sg-,



e'âmara Aftle0ale4

F*Itts n.o

„..	 5-3_119

;ja J egiwirma
'erittle
Registro 10.940

sões,

ERASMO DIAS
Líder PPB

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n" s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° 82/93

e
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETAR1A DE APOIO LEGISLATIVO

do processo n.°  e ( 

Papei para informação. rubric,ado como folha n°

de7C-
?"V	 ( 	 	 (a) 	

EvÁJPOdOlSki
Assistente Parlamentar

RE.100.45.3

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005

Ângela Bordi Andreoni
Subsecretária de Ap io Legislativo

SGP-2
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REQUERIMENTO 13 - RDS

13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs

1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651195, 735/95, 736/95,

• 741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97,)44/97, 1185/97, 1187/97,



Avo .1i

A	
f	 /V

.4è4iJ1.0, -	 amara f'
Yri 4;\ F&&uyitbk

Agente cle,A!
-

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 12%8; -198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531104, 550/04, 551/04, 568/04.

•
Sala das Sessões,

ifftiU duku;
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.
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‘......."
iEva Poduiski

As s,-Att, . adenentar
RI? 100.453

À SGP-2

Sra. Secretária

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

ti° 7 

11‘	
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° h( —  	 de-243— 0r10((  /% 9 	 (a) 	

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Lpirliá-Te-Alm-éidki Leite
Suphrvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Secr
Anegyi3f-din Andreoni

ria de Apoio Legislativo
SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 30
do processo 01-651 de 1995 27/01/2009

Linapk.ty. Gumauskas
IRF Cri 0 0 9 2 7

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 20/02/1997
Arquivado novamente em 27/01/2009
Com 30 fls.
O Funcionário

Lina Gumauskas
100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impres.00f~isp,
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Juntado (s), nesta data,

Jocurnento(s) rubticado(s) sob
n°  31- 3b."'  e folha de informaçõo33sob n 	 .rfi O / 0.-3;40'5°

UBIRAJARA. D F. PRESTES FILHO

	 VIA( $-^r

CONSULTOR TECNICO HIST4RtA

RF.11215



13- RDS
13- 00008/2009

[DEFERIDO"
3 FEV 2009

CÂMARA MUNICIPAL IDE

SÃO PAULO

!REQUERIMENTO

Folha N.o 3.1	 do proc
N.o.p..1-4=.651. dg Icle)15

O funcionário jiktv.4, 

USIRAJARA DE F. ppisms FLHO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA

Rs, 11215

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93,848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275195, 305/95, 315/95, 347195, 367/95, 386/95, 414195, 475195, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735195, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012195,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96332/96,•	 342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 643/.96JV
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,=5-'_c:::.
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, .358/97,
431/97, 471/97, 523197, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993197, 996/97, 1033197, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/.8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,,r,

,
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UBIRMARA DE F. PREVI' FILHO
CONSUT0R TÉCNICO - HISTÓRIA

RF.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617199,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,

•	 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133101, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447104, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600105,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08; 659/08,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.
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Veim 
CONSULT . TÉCNICO • HISTÓRIA

RF. 11.215

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.
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Ângela
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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RF. 11215
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

-x

F2 ;-)c. t::"^

7;•-•
§.: , f1V:a do P.	 . Causo

RF. 11.000

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0651/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro Informativo de
Créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências, que em seu
art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR;

• - Lei Municipal n° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, que altera a legislação relativa ao
Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza Pública e de Conservação de
Vias e Logradouros Públicos, extingue a partir de 1° de janeiro de 1996, a Unidade de Valor
Fiscal do Município de São Paulo - UFM, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 11.726, de 22 de fevereiro de 1995, que cria o "Programa de
Vitaminização da Merenda Escolar" na Rede Municipal de Ensino. Alterada pela Lei n°
12.818, de 7 de abril de 1999;

- Lei Municipal n° 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do
Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar;

- Lei Municipal n° 14.249, de 8 de dezembro de 2006, que proíbe a comercialização dos
produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede municipal de ensino, cria o
Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 40.268, de 31 de janeiro de 2001, que dispõe sobre a efetivação de

•
diretrizes de integração das creches ao Sistema Municipal de Ensino, dispondo em seu art.
4°, que as creches passam a denominar-se Centros de Educação Infantil-CEI;

- PL n° 0224/98, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre criação do Projeto
Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, que
recebeu parecer pela ilegalidade, pendente de apreciação de recurso;

- PL n° 0225/98, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre criação do Projeto
de Saúde Integral nas Escolas Municipais;

- PL n° 0603/02, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da utilização de fécula ou farinha de mandioca na fabricações dos pães e similares
destinados à merenda escolar da Rede Municipal de Ensino e creches municipais;

- PL n° 0290/03, de autoria do Vereador Paulo Frange, dispõe sobre a obrigatoriedade da
utilização de Biomassa de Banana Verde (polpa ou casca da fruta cozida e processada)
como base para a preparação de no mínimo um item que componha as refeições
distribuídas por albergues, creches e escolas no âmbito municipal, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.mqov.br
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—PL n° 0458/04, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que cria o "Programa Vida de
Peixe", dispondo sobre a obrigatoriedade da inclusão da carne de peixe e/ou seus derivados
nos cardápios do programa municipal de alimentação escolar, e dá outras providências;

— PL 0378/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que consolida a legislação
municipal sobre alimentação escolar, no Município de São Paulo, como um direito
constitucional dos escolares e dever do Estado, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP.21, para prosseguimento.

São Paulo, 9 de junho de 2010.

eir
Adela Duai-t Alva ez

Procuradora Supervisora doftetof dé/Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qov.br



Pt oz. 	

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 - DOU DE 2Yr1.0/161W

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1 0 A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§1 2 A partir de 1 P- de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 2'2 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : lei AND 11960

Total de referências :

Título: LEI N o 11.960 29/12/1995 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altera a legislaçao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza
Publica, e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, extingue, a partir de 1 0 de janeiro
de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Municipio de Sao Paulo - UFM, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 973/1995 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Notas complern.: - Lei no 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitarios de metro quadrado de
construçao constante da Tabela VI que integra a Lei n o 10.235/1986, com a redaçao
conferida por esta Lei.
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Folha 3/
Proc. N°

Si lvta do P. S. /F. Garuso
RF. 11.000

•
.	 2a

além da	 '.	 ,	 .
-70,06

O 4

-1.81. N2 11.96W. , DE. . 29 DE s pEmlim : DE '1995•	 •	 .	 •	 -• •	 -	 -
- • Altera'a.legislaçao relativa: ao. Imposto

' Predial e-Territoraral Urbano e 'as Taxas•• •	 .	 .	 .-
-	 .

	

-	 de Limpeza Publica,-s • de Conservaçeo de

	

.	 Vias é Logradouros Publícos,. extingue, a
-	 partir de '12 de janeiro de 1996, a Unide-

• .de de. ValorFiscal do.Mianicipio . de UP.	 .
.	 . Paulo:- UM,. e• dá outras:providinoiaa...

PAULCIMALUF, Prefeito. do MMniCípio de São Paulo, usando
das atribuições quê .lhe são conferidas-porA,ei: • • .
Faz Saber que e Çamara 'Municipal, em 'sessão de 28 de
dezembro de1995,-decretou e ewpromulgoe,~dntelei:_• ..	 .

	

'	 „:	 •.	 .
• • ' Art. lo - Wartiwi. 87 da-Lei no 6,989, de

29 de dezembro. de 1966, com-as-alterações introduzidas
pela Lei. nO 11.457, de 27,.4e dezembro.- de 1993,. passa a
vigorar com a- seguinte redação:

-A-taxecalcula-sez
. • I .., :tratando.--se de prédio, em funçãou-de

sua localização, • área -construída e utilizaçaa_na se-
guinte Conformidade: '.

4) no caso de imdvel utilizado exclusiva
.ou predominantemente:coma--residênciat: . .

	

.	 ,	 -	 -	 • ..	 .•	 •-'.	 .	 •.	 .	 .
SUBDIVISÃO DA ZONA URBANA

.
.	 , VALOR ANUAL-Voa ma

_CONSTRUIDO .(% OkSFIB),
•

•••-,	 'b) ' nos demais casos:- '• 	 •
•-• •.	 ..-	 ..	 .	 .	 .	 .

	

sunozvzslo na zota URBANA	 • - `....• .• VALOR;•ANUAL . POR•:•:Na'...,	 .
.-	 •:... .00SsTRUIDOl.(st.w.SPIA)..

• ....	 .	 ,

la -tj0,55	 : .• .'	 -.,•	 ,.: ...-., :...::.„320...,113 	 -:-.'-'.•
além da	 • 2 a	•	 -.170,14; •	 •,...:,--,

•.	 .
• Tratando-se de terreno, em função de

• sua localização e área, na seguinte conforMidade:-. . •
• •

suBDIviSÃO DA ZONA URBANA -
	

.-VALORASUALlios N',2 DE
.	 ~um (s DA urI14-

.. ..	 •	 .	 -	 '	
..	 •	 •	 .	 ,	 .

.	 •	 ,.	 , : .
	

.- ' la	 .	 07.	 .	 .	 •	 90	 '.	 .2 4	'	 . 60.04'além da - 2 a	-.20,01.	 . •
• •	 .	 .

. .
	 . :	 .. ,•-Parágrafo;Ábliclo.--A- taXa, : óalculada: nos.

.
termos deste artigo,. POderá:serinferior-a 8,34 Uni-.
dades Fiscais :de: •.Referanóïe:' ,;=nFIR; -. ~Siderado' :pari

.	 efeito desse pilsoo .Valoi:desse unidade elo de janeiro

IP .	
do-exercicioe que-corrreSposide tj:-Iançsminto., •	 •

.	 •_	 _	 •	 .,...	 . •	 .. Art. ,2P •;-: Ficam isentos do Imposto Pre
lv	

-
-.•.	 .	 .

Jia

dial e dai Taxade.tónservação de
Público- e de: Limpeza Pública., noejairolcio:de199.6,:„Qs.
imOveis construídos,. utilizados exclusiva Ou predominan-•
teinente--doMó— teáidãneii,'"voiti--'área construída" deeté
90 n00 2g-(duve4t4,i4tpul,quadradoe)-0 padrões A,- B.oh c,
doe tipos 1 Oji-2 da • Tabela •V, eneXa- ã Liiii-to 10435¡: de
16 de dezembro-de 1986,-e'cUjo valor, .venal, para-wexer-
cicia . seja igual ou inferior a R6 18.000,00 (dezoito

.	 mil reais).	 ,	 .	 -	 .	 -
-	 •	 -:',	 ..Ai.t:. -'30Ï PicalICOnCed±do,para-'OleaterCi-
cio 00,4996:.. .4.000ntele .,.J.t$,: -,18.4901. 00,... (dezoito mil
reais),, ióbre ó valOr.Venal-de'inidVeis construídos, uti-

'lizados. excluiya ,p -' predominantemente: como .,residência,
com área construidede até 90,00 m2 ' (noventa metros qua-
dradosl•e padrZes .o . ow-àf_dow . tipos 1,bw .2-da Tabela
V, anexa!A Lei no 10.235,'Oe..1,6;4e dezembro 0,1980, e
cujo • valor venal ., para o, exercício, seja superior e R$
18.000,00 (dezoito mii reais)-e inferior a R$ 100.000,00
(cem mil reais). 	 .

Art. 4 0 - Ficam atualizados, na forma do
Anexo I, integrante desta'leL, os valores unitários de
metro quadradode-construçãa.,constantes da Tabela VI,
que integra a Lei no 10:235, de 16 de dezembro de 1986,
com a redação que lhe foi conferida pela Lei n o . 11.711,•

'de0,de:dezembro de,4994,-exaprovadqa ça valoes-PA44-

	

_	 .
- rios de metro quadrado de terrena -contidos na Listagem

de valoras 'conetantei s dO'.MeXo I eatejlel,-e-serem
considerados .• para . • .o lançamento- doe Impostos 'predial e
Territoriár , Urbano, relativo ap-'exèrcIcio -tid .“r99G na

, .	 forma prevista:nalegislação:especifica.:
-	 _



. Art. 5° - Fica extinta, a partir de 1 0 de
janeiro de 1996,   a Unidade de Valor Fiscal do Município •
de São Paulo - UFm.

- Em todos ,os dispas/Uvas da legis-
lação "tributária ' municipal onde figura a Unidade de Va-
.1or Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a fi-
gurar, "a partir de 1 0 de janeiro de 1996, em substitui-
ção a comia unidade, a Unidade Fiscal de Referência -
UFIR,. ou. qualquer .outra -unidade monetária de conta . fis-
cal -federal' qUe, 'a qualquer tempo, Seja utilizada em seu
lugar. 	 ..,•

$ 2° - Saiu prejuízo' dasubstituição pre-
vista na. S 4este . artigo, quando a,:expressão; monetária
dos tributos muitas tributárias, - multas moratórias,
'allquotas, pisos, tetos, faixas de tributação - ou .de
qualquer outro vaiar de natureza tributária constante da .
legislação tributária municipal - for determinada por
uma quantidade de Unidade de 'Valor. Fiscal do Município
de São Paulo - UFM, fica o - numeral representativo dessa
quantidade multiplicado, pelo fator 47,6609 6, a partir de
10 de janeiro de 1996.

Art. :	 - Esta . lei entrará , ern vigor na
data 'de sua publicação, produzindo efeitos a 'Partir' de
1 O j : de . janeiro . de. 1996,  revogadas as ' disposições em.
contrário e, em especial, os 'artigos 1 0 , 30 e 40 da Lei
n0 11.153; de 30 de dezembro de 1991,  com a .redação que
lhe foi conferida pela Lei no 11.458, de 28 de . dezembro
de 1993.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO .PAULO, aos 29 de dezembro
de 1995,  4429  da'fundação de . São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MONICA HERMAN . SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te dá Secretaria . dos. Negócios jurídicos..
GILBERTO SIM. ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secret4rio
das Finanças •
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal do Planejamento .
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 - de
denudar° . de'19 9 5. ,	 .
EDEVALDO ALVES DA SILVA, -Secretãrio do Governo Municipal

ANEXO . I DA LEI N9 11.960, DE 29 .DE DEZEMBRO DE 1995

TABELA VI

TIPOS E PADRÕES DE corrntuçÃo
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTRUÇÃO

•

.	 _.	 •
TO-PADRÃO 'VALOR- RI	 TIPO-PADRÃO'VALOR-RS

1 :-A	 128,82	 '	 4-A	 186,41
1-13	 .	 174,28	 4-B	 261,10
1-C	 231,85	 4-C	 415,89
1-D .	 340,99	 4-D	 619,76
1-E	 454,64	 5-A	 143,96
2-A	 136,38189,43
2-B	 181,84	 5-C	 250,05
2-C	 293,58	 5-D	 371,30
2-D	 440,36	 .	 .	 5-E .	 560,76
2-E	 600,19 .	 6-A	 127,30
3-A	 121,25	 .	 6-E	 181,84
3-8	 166,70	 6C	 280,38
3-C	 245,52	 6-1)	 439,50
3-D	 348,56	 "
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Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 11726

Total de referências : 1

Proc.

F. 11.000_

1/1
Titulo:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Notas complem.:
Alterações:

Câmara Municipal de São Paulo

LEI No 11.726 22/02/1995 (ver documento)
Sem revogação expressa

Cria o "Programa de Vitaminizaçao da Merenda Escolar" na Rede Municipal de Ensino.
Projeto de Lei N o 471/1994 (ver documento)
Aurelio Nomura
Decreto no 35.850/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n o 40.266/2001 - Altera o Decreto n o 35.850/1996 que regulamentou esta Lei.
Lei 12.818/1999 - Da nova redaçao ao artigo 1° desta Lei, que cria o "Programa de
Vitaminaçao da Merenda Escolar na Rede Municipal de Ensino". (ver documento)

[ Back
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proc.

do P. S. F.
RF 11.0.00

aít:co
LEI N. 11.726	 , DE 22 DE FEVEREIRO	 DE 1995
(Projeto de Lei n a 471/94, do Vereador Aurélio Nomura)

Cria o "Programa de,Vitaminização da Me-
renda Escolar . na Rede Municipal de Ensi-
no.

PAULO EALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atrlbuiçoes que lhe sio conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do . disRogto no inciso I do arti
go 84 da Resolução n a 02/91, a Camara Municipal de SãogPa.0.
lo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

•

Art. 12 - Fica criado na Rede Municipal de
Ensino Cl "Programa de Vitaminização da Merenda Escolar".
destinado a introduzir alimentos previamente enricplecidos
por vitaminas e ferro na composição da merenda escolar
distribuida aos alunos.

Art. 25. - A introdução de produtos vitami-
nados na merenda escolar deverá ser gradual e balanceada
observadas as carências vitaminicas mais frequentes da
população alvo.

Parágrafo único - A seleção dos alimentos
que comporão a merenda escolar deverá .obedecer critérios
fixados por médico e nutricionista que avaliarão sua con-
tribuição e correta aplicação destes na dieta alimentar
dos alunos.

• Art. 35 - Esta lei será regulamentada pelo
Executivo no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 45 - As despegas decorrentes da exe-
cução da presente lei correrão por conta das deepeeas or-
çamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 55 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposiçõee em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de fevereiro
de 1995, 442 k da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSE-ALTINO MACHADO, Secretário dos NegOcios Jurídicos

'CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
SUOR BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de Educaçao
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretário Municipal de Abastecimen
to
Publicada na Secretaria da Governo Municipal, em 22 	 de

.fevereiro de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal



Fon-12 ' I "-	 4

Proc.
Fo inz. 1-4/")

LEI N o 12.818, 07 DE ABRIL DE 1999
()rojeto de Lei n o 271/97, do Vereador Aurélio Nomura - PSDB)

Sílvia do P. 5. F. Caruso

Dá nova redação ao artigo 1 0 da Lei n o 11.726, de 22 de fevereiro de 1g5:11:199°
cria o "Programa de Vitaminização da Merenda Escolar na Rede Municipal de
Ensino", e dá outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe
são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - O artigo 1 0 da Lei n o 11.726, de 22 de fevereiro de 1995, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 10 - Fica criado na Rede Municipal de Ensino o "Programa de Vitaminização da
Merenda Escolar", destinado a introduzir na composição da merenda escolar
distribuída aos alunos, alimentos acrescidos de vitaminas e minerais."
Art. 20 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446° da
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
JOÃO GUALBERTO DE CARVALHO MENESES, Secretário Municipal da Educação
NAOR GUELFI, Secretário Municipal de Abastecimento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal

•
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 13780

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 13.780 11/02/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa Municipal de Atençao a Saude do Escolar, e da outras

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 682/2002 (ver documento)

Autor(es): Beto Custodio
Regulamentação: Decreto n o 45.986/2005 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n o 48.704/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back
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Silva do P. S. F''..aruso
RF. 11.000

LEI N o 11780, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto 'de Lei n o 682/02, do Vereador Beto Custódio - PT)

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e dá
outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, que
funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo.
Art. 20 - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será realizado através
de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil organizada.
Parágrafo único - A coordenação do programa a que se refere a presente lei será
realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos municipais envolvidos, bem
como dos Conselhos Municipais correspondentes.
Art. 30 - São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar:
I - desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de doenças no
que se refere à saúde da criança e do adolescente, especialmente às doenças
sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e dependência química;
II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS, às crianças e
adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social;
III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de saúde
necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania;
IV - dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas capacidades,
tomarem parte na gestão local do programa.
Art. 4° - A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar caberá a
equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais,
psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários.
Art. 50 - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser realizado
mediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que realizam
atendimento à população infanto-juvenil do Município de São Paulo, sendo obrigatória
a participação dos equipamentos administrados diretamente pelo Poder Executivo ou
que com este mantêm qualquer tipo de convênio.
Art. 6° - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar desenvolverá atividades
em conjunto com os demais programas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de
São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos em saúde.
Art. 7 0 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e
vinte) dias.
Art. 90 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 451° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal



Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 14249

Total de referências :

Folha 11(
Proc. i\--i"°------T3T—Ft-

bi ;11 10 do P. S. F. aniso

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N o 14,249 08/12/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Proíbe a comercialização dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede

municipal de ensino, cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 228/2002 (ver documento)

Autor(es): Antonio Goulart
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•

Folha 4
Proc. N°

Sílvia do

FF. 1/.000

LEI N 0 14.249, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n° 228/02, do Vereador Goulart - PMDB)
Proíbe a comercialização dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede
municipal de ensino, cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dá outras
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de outubro
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° (VETADO)
Art. 20 (VETADO)
Art. 3° (VETADO)
Art. 4° (VETADO)
Art. 5° (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
Art. 60 Fica criado o Programa de Merenda Escolar Ecológica, com o objetivo de elevar
a qualidade e o valor nutricional da alimentação fornecida às crianças e adolescentes
matriculados em escolas públicas municipais, estimulando a diversidade alimentar e a
consciência ambiental.
Art. 70 O Programa consistirá:
I - na inclusão gradual de produtos hortifrutigranjeiros produzidos no município,
seguindo procedimentos baseados em normas orgânicas;
II - treinamento e capacitação de merendeiras para utilização de receitas e estratégias
para acostumar as crianças e adolescentes a comerem hortaliças;
III - discussão nas aulas voltadas à educação ambiental dos benefícios do cultivo
orgânico para o meio ambiente e para a alimentação humana;
IV - (VETADO)
Art. 80 As despesas com a presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2006, 453° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal•



Base de dados : legis

Pesquisa : decreto AND 40268

Total de referências : 1
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F.O 11-1

PrOc. );/-;

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Título: DECRETO N o 40268 31/01/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a efetivaçao de diretrizes de integraçao das creches ao Sistema Municipal de
Ensino, e da outras providencias.

1/1

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 9/6/2010



rjoIlla 4
Proc. N°	

I 11

Silvia do P. S. F. Caruso
RF. //.000

DECRETO N o 40.268, 31 DE JANEIRO DE 2001

Dispõe sobre a efetivação de diretrizes de integração das creches ao Sistema
Municipal de Ensino, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 29 da Lei Federal n o 9.394, de 20 de dezembro de
1996 (Lei de Diretrizes e Bases);
CONSIDERANDO que a aplicabilidade do inciso IV do artigo 4 0 da Lei de Diretrizes e Bases
não pode estar dissociada da garantia de atendimento sócio-educativo à criança; e
CONSIDERANDO que o atendimento sócio-educativo envolve ações compartilhadas entre
SME e SAS,
DECRETA:
Art. 1 0 - As creches municipais da rede direta, da rede indireta e as particulares
conveniadas, integradas ao Sistema Municipal de Ensino, poderão atender a crianças de O

41,	
(zero) a 6 (seis) anos e 11. (onze) meses de idade, observando as diretrizes estabelecidas
neste decreto.
Parágrafo único - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo manterão atendimento
adequado para crianças a partir de 4 (quatro) anos de idade, a fim de garantir-lhes a oferta
de conteúdo pedagógico próprio a essa faixa etária, obedecendo à Lei de Diretrizes e Bases.
Art. 20 - Compete às Secretarias Municipais de Educação e de Assistência Social estabelecer
e cumprir, em ação conjunta, as diretrizes de natureza pedagógica, administrativa e
material, relativas às atividades desenvolvidas nos equipamentos mencionados no artigo 10
deste decreto.
Art. 3 0 - Os Secretários Municipais de Educação e de Assistência Social constituirão, por
meio de portaria intersecretarial, Comissão integrada por representantes de ambas as
Pastas, com o objetivo de fixar, em prazo a ser estabelecido no mesmo ato, as normas a
serem seguidas pelas crechesmunicipais das redes direta e indireta e as particulares
conveniadas.
Parágrafo único - À Comissão caberá, também, apresentar proposta quanto às alterações
necessárias às adequações das estruturas e competências de ambas as Secretarias à nova
sistemática legal.
Art. 40 - A partir de 1 0 de julho de 2001, as creches municipais das redes direta e indireta
passam a denominar-se Centros de Educação Infantil - CEI, mantido o cumprimento do
disposto no parágrafo único do art. 1 0 deste decreto.

•	 Parágrafo único - Caberá às Secretarias Municipais de Educação e de Assistência Social, por
meio da Comissão Intersecretarial, indicar as diretrizes para a elaboração dos planos de
trabalho dos Centros de Educação Infantil - CEI, observando a Lei de Diretrizes e Bases.
Art. 50 - A partir de 10 de julho de 2001, os convênios e aditamentos celebrados entre as
entidades e organizações sociais e a Municipalidade, visando ao atendimento de crianças na
faixa etária de O (zero) a 6 (seis) anos e 11 (onze) meses, deverão conter plano de
trabalho, submetido à aprovação de SME, obedecendo a Lei de Diretrizes e Bases e as
diretrizes fixadas pela Comissão Intersecretarial.
Art. 6 0 - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2001, 448 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico



Pr:rco)ici

Si/via dol--

R F. 11..00.0
ruso

FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•

•
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Pt oc. N°

Si'ajo P. S._EiCsaruso

Câmara Municipal de SaDiPaulo
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE

PROJETO DE LEI N.°

-

Q7.-02244/79"

•

•

Dispõe sobre criação do
PROJETO SAÚDE EM
CRECHES MUNICIPAIS,
CENTROS DE
CONVIVÊNCIA E CENTROS
DE JUVENTUDE.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica o poder executivo obrigado a criar, O PROJETO
SAÚDE EM CRECHES MUNICIPAIS, CENTROS DE CONVIVÊNCIA E
CENTROS DE JUVENTUDE.

Art. 20 - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 06 de abril de 1998

PAULO FRANGE
VEREADOR



Câmara Municipal de São Paulo
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE:.

(c.1 

PROJETO DE LEI N. ° 0 1 P L
 1 -0225 /1 9 8Siivia do P. S. iNaruso

RF. 11.000

Dispõe sobre criação do
PROJETO DE SAÚDE
INTEGRAL NAS ECOLAS
MUNICIPAIS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

110	 Art. 1°- Fica o poder executivo obrigado a criar, O PROJETO
DE SAÚDE INTEGRAL NAS ESCOLAS MUNICIPAIS.

Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 06 de abril de 1998

PAULO FRANGE
VEREADOR

•



	 r—
Proc. N" 	

PROJETO DE LEI 01-0603/2002, do Vereador Paulo Frange. 	 Silvia do P. S. F. C_aruso
nÇ---	 nO0

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de fécula ou farinha de manaibca na
fabricação dos pães e similares destinados à merenda escolar da Rede Municipal de Ensino
e creches municipais.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0- Fica obrigada a utilização de um percentual de fécula ou farinha de mandioca na
fabricação dos pães e similares destinados à merenda escolar da Rede Municipal de Ensino
e creches municipais.
Parágrafo Único - O percentual a que se refere o "caput " deste artigo, será de no mínimo
10 % de fécula de mandioca, que deverá ser adicionada no preparo de pães e similares.
Art. 2°- Fica estabelecido como critério obrigatório de seleção nos Processos Licitatórios
para fornecimento de merenda escolar à Rede Municipal de Ensino e creches municipais,
que as empresas interessadas fabriquem pães e similares com farinha que contenha o
percentual mínimo de fécula de mandioca mencionado no parágrafo único do artigo
primeiro.
Art. 3°- O nível da adição de fécula de mandioca definida nesta lei deverá ser compensada
com farinha de trigo de teores protéicos pelo menos maiores na mesma proporção.
Art. 4°- O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 30
(trinta) dias a contar da data de sua publicação.
Art. 50- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em
contrário.
SALA DAS SESSÕES, 22 de Outubro de 2.002 Às Comissões competentes."

•

p10603-2002



Folha
Proc. 

PROJETO DE LEI 01-0290/2003 do Vereador Paulo Frange (PTB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de Biomassa de Banana verde R9 -1,pá tu: 't
casca da fruta cozida e processada ) como base para a preparação de no mínirrièruririli£eg
que componha as refeições distribuídas por albergues, creches e escolas no âmbito
municipal, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art.1 0- Fica obrigada a utilização de Biomassa de Banana Verde ( polpa ou casca da fruta
cozida e processada ) como base para a preparação de no mínimo um item que componha
as refeições distribuídas por albergues, creches e escolas no âmbito do Município de São
Paulo.
Art. 20 - Caberá à Secretaria Municipal de Abastecimento determinar quais alimentos
deverão ser preparados tendo como base a Biomassa de Banana Verde, privilegiando-se as
combinações que ofereçam vantagens econômicas e nutricionais.
Art. 3 0- O fornecimento da banana verde deverá ser feito por empresa selecionada através
de processo licitatório, realizado nos termos da Lei n o8.666 de 21 de Junho de 1993.
Art. 40- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar da
data de sua publicação.
Art. 5 0 -Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em
contrário,
Sala das Sessões, 07 de Maio de 2003, Às Comissões competentes."

(LISO

p10290-2003



Folha
q."\LProc.

Sílvia  do P. S. F. Caruso
RF. 11 .000	 1

PROJETO DE LEI 01-0458/2004 da Vereadora Claudete Alves (PT)
"Cria o "Programa Vida de Peixe" - Dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão da
carne de peixe e/ou seus derivados nos cardápios do programa municipal de
alimentação escolar, e dá outras providências".
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Artigo 1 0 - É obrigatória a inclusão da carne de peixe e/ou seus derivados nas
refeições do pré-escolar, em escolas e creches assistenciais ou públicas, do Município
de São Paulo.
Parágrafo único - O peixe e/ou seus derivados será incluído na refeição pelo menos
duas vezes por semana.
Artigo 20 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas, se necessário.
Artigo 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Artigo 40 - Revogam-se as disposições em contrário. Às Comissões competentes".
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PROJETO DE LEI 01-0378/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS)
"Consolida a legislação municipal sobre alimentação escolar, no Município de São

Paulo, como um direito constitucional dos escolares e dever do Estado, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° A alimentação escolar, direito constitucional de todos os alunos da

educação básica, pública e dever do Estado, será promovida e incentivada pela
Prefeitura da cidade de São Paulo, na forma desta lei.

Art. 2° Compete ao Poder Público Municipal da cidade de São Paulo, no âmbito de
sua jurisdição administrativa, as seguintes atribuições, conforme disposto no §§2° e 30
do art.211 da Constituição:

I- garantir que a oferta da alimentação escolar se dê em conformidade com as
necessidades nutricionais dos alunos,durante o período letivo,observando as diretrizes
estabelecidas nesta Lei, bem como o inciso VII do art. 208 da Constituição;

II- promover estudos e pesquisas que permitam avaliar as ações voltadas para a
alimentação escolar,desenvolvidas no âmbito das respectivas escolas, creches e
Centros de Educação Infantil;

III- promover a educação alimentar e nutricional sanitária e ambiental nas
escolas sob sua responsabilidade administrativa, com o intuito de formar hábitos
alimentares saudáveis aos alunos atendidos, mediante atuação conjunta dos
profissionais de educação e do responsável técnico de que trata o artigo 12 desta Lei;

IV- realizar em parceria com Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE, a capacitação dos recursos humanos envolvidos na execução do Programa
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE e no controle social;

V- fornecer informações, sempre que solicitado, ao FNDE, ao Conselho de
Alimentação Escolar - CAE, aos órgãos de controle interno e externo do Poder
Executivo, a respeito da execução do PNAE, sob sua responsabilidade;

VI- fornecer instalações físicas e recursos humanos que possibilitem o pleno
funcionamento do CAE, facilitando o acesso da população;

VII- promover e executar ações de saneamento básico nos estabelecimentos
escolares, Centros de Educação Infantil e creches sob sua responsabilidade, na forma
da legislação pertinente;

VIII- divulgar em locais públicos, de acesso de toda a comunidade escolar,
informações acerca do quantitativo de recursos financeiros recebidos para execução do
PNAE, e o quantitativo de recursos com despesas para a alimentação escolar efetuadas
pela Prefeitura do Município de São Paulo;

IX- prestar contas dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE, na forma
estabelecida pelo Conselho Deliberativo do FNDE;

X- apresentar ao CAE, na forma e no prazo estabelecido pelo Conselho
Deliberativo do FNDE, o Relatório Anual de Gestão do PNAE, assim como atender a
todas as solicitações do CAE quanto às informações necessárias ao desempenho das
suas funções de acompanhamento e fiscalização do programa de alimentação escolar
do município de São Paulo.

Art.3° A Prefeitura da cidade de São Paulo fica obrigada a oferecer alimentação
escolar para todos os alunos das escolas públicas municipais, Centros de Educação
Infantil, inclusive os conveniados, nos termos do inciso VII do artigo 208 da
Constituição Federal, do inciso VII do artigo 54 da Lei 8090 de 13 de Julho de 1990 -
Estatuto da Criança e Adolescente; §5 0 do artigo 200 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo.

Parágrafo Único: Excepcionalmente, para os fins deste artigo, a critério do FNDE,
serão considerados como parte da rede municipal, os alunos matriculados em:
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I- Centros de Educação Infantil, Escolas Municipais de Educação Infantil e Escolas
Municipais do Ensino fundamental e Médio qualificadas com entidades filantrópicas ou
por elas mantidas, inclusive as de educação especial; e

II- Centros de Educação Infantil conveniados com a Prefeitura do Município de
São Paulo;

Art.4° Para efeitos desta lei, entende-se por alimentação escolar todo e qualquer
alimento oferecido no ambiente escolar, independentemente de sua origem, durante a
permanência do aluno na escola, Centro de Educação Infantil direitos, indiretos ou
conveniados ou entidades filantrópicas referidas no inciso I do artigo 3° desta Lei.

Art.5° As despesas com alimentação escolar serão realizadas com recursos
públicos municipais não vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino em
conformidade com o artigo 71, inciso IV da Lei Federal 9394 de 20 de Dezembro de
1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Art.60 - Fica proibida nos Centros de Educação Infantil, nas Escolas Municipais
públicas, no Centros de Educação Infantil conveniados com a Prefeitura ou entidades
filantrópicas referidas no inciso I do artigo 3° desta Lei, da cidade de São Paulo, a
terceirização do fornecimento da alimentação escolar, oferecida pelo poder público
municipal.

Parágrafo Único. O processo de encerramento da terceirização da alimentação
escolar na rede pública de educação municipal, será regulamentado por Decreto do
Poder Público Municipal nos termos desta lei.

Art.8° Para o cumprimento do estabelecido nos artigos 6° desta lei, fica o poder
público municipal obrigado a suprir todas as unidades educacionais públicas
municipais, de equipamentos e recursos humanos necessários para armazenamento,
preparo e distribuição da alimentação escolar.

Art.9° Os profissionais com a função de preparar a alimentação escolar deverão
receber orientações contínuas das nutricionistas sobre a forma correta de armazenar e
preparar os alimentos, assim como noções de higiene durante o preparo e distribuição
dos mesmos.

§1 0 É obrigatório o uso de aventais, toucas, luvas e demais acessórios que se
fizerem necessários, pelos profissionais encarregados de preparar e distribuir a
alimentação escolar, com a finalidade de evitar contaminação dos alimentos.

§20 Deverão ser fornecidos, pelo poder público municipal, através de órgão
competente, os acessórios referidos no § 1° deste artigo.

Art.10 Fica assegurado o direito à alimentação diferenciada, a todos os alunos
das escolas publicas municipais, Centros de Educação Infantil, e creches conveniadas
da rede municipal de ensino, decorrentes de diferenças biológicas entre idades e
condições de saúde dos alunos que necessitem de cuidados alimentares específicos.

§1 0 Ficam obrigadas, todas as unidades educacionais da rede municipal de
ensino a oferecerem alimentação especial adequada, aos alunos diagnosticados como
portadores de diabete, e ou anemia, e ou colesterol.

§20 Caberá às Diretorias Regionais da Educação Municipal a fiscalização e a
observância do disposto na presente lei.

Art.11 A alimentação escolar oferecida pelo poder público municipal, nas
unidades educacionais municipais públicas, tem por objetivo contribuir para o
crescimento e o desenvolvimento biopsicosocial, a aprendizagem, o rendimento escolar
e a formação de hábitos alimentares saudáveis, por meio de ações de educação
alimentar e nutricional e da oferta de refeições para suprir as necessidades nutricionais
dos educandos durante sua permanência na instituição educacional.

Parágrafo Único. Deverá ser incentivada a Alimentação Escolar Ecológica, como o
objetivo de elevar a qualidade nutricional da alimentação fornecida às crianças e
adolescentes, matriculados nas instituições educacionais municipais, públicas,
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estimulando a diversidade alimentar e a consciência ambiental por meio de programa
que consistirá em:

I - inclusão gradual de produtos hortifrutigranjeiros produzidos no município,
seguindo procedimentos baseados em normas orgânicas;

II - treinamento e capacitação dos profissionais que preparam a alimentação
escolar para utilização de receitas e estratégias que possibilitem às crianças e
adolescentes, a formação de hábitos alimentares que incluam o consumo de hortaliças;

III - orientar os alunos sobre a educação ambiental e aos benefícios do cultivo
orgânico para o meio ambiente e para a alimentação humana.

Art.12 Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados com a
orientação técnica de nutricionista, com a utilização de gêneros alimentícios básicos,
respeitando-se os hábitos alimentares, a diversidade, a cultura alimentar e garantindo
alimentação saudável.

Parágrafo único. Para efeito desta Lei gêneros alimentícios básicos são aqueles
indispensáveis à promoção de uma alimentação saudável, observada a regulamentação
aplicável.

Art.13 É obrigatória a publicação periódica, no Diário Oficial da Cidade de São
Paulo, do cardápio semanal da alimentação escolar, que será oferecido na semana
subseqüente ao da publicação.

§1 0 As unidades educacionais do sistema municipal de ensino deverão afixar o
cardápio semanal nos refeitórios e em local de fácil acesso a toda a comunidade
escolar.

§2 0 Para os fins desta lei, considera-se comunidade escolar o conjunto de alunos,
professores, funcionários e familiares.

§3 0 Eventuais alterações no cardápio, pelas unidades educacionais, deverão ser
devidamente justificadas à Diretoria Regional de Educação correspondente.

Art. 14 O Conselho Municipal de Alimentação Escolar vinculado à Secretaria
Municipal de Educação, é um órgão colegiado de caráter fiscalizador, permanente,
deliberativo e de assessoramento, composto da seguinte forma:

I - um representante do Poder Executivo indicado pelo Prefeito;
II - um representante do Poder Legislativo indicado pelo mesa diretora da

Câmara Municipal;
III - dois representantes das entidades de docentes, discentes e de trabalhadores

na área de educação, indicados pelo respectivo órgão de classe, a serem eleitos por
meio de assembléia específica;

IV - dois representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares,
Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, eleitos por meio de assembléia
específica; e

V - dois representantes de entidades civis organizadas, eleitos em assembléia
específica.

§ 20 Cada membro titular do CAE terá um suplente do mesmo segmento
representado.

§ 3 0 Os membros terão mandato de quatro anos, podendo ser reconduzidos de
acordo com a indicação dos seus respectivos segmentos.

§ 40 A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser exercidas
pelos representantes indicados nos incisos III, IV e V deste artigo.

§ 50 O exercício do mandato de conselheiros do CAE é considerado serviço
público relevante, não remunerado.

§ 60 Caberá à Secretaria Municipal de Educação do Município de São Paulo,
informar ao FNDE a composição do seu respectivo CAE, na forma estabelecida pelo
Conselho Deliberativo do FNDE.

Art. 19. Compete ao CAE:
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I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes estabelecidas na forma 
do art. 2 0  da Medida Provisória 455 de 28 de Janeiro de 2009. 

II - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação 
escolar; 

III - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições 
higiênicas, bem como a aceitabilidade dos cardápios oferecidos; e 

IV - receber o relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer conclusivo a 
respeito, aprovando ou reprovando a execução do Programa. 

Parágrafo Único. O CAE poderá desenvolver suas atribuições em regime de 
cooperação com os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional estaduais e 
municipais e demais conselhos afins, e deverão observar as diretrizes estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA. 

Art.15 As Secretarias Municipais de Gestão, de Educação, de Finanças e de 
Planejamento deste município adotarão medidas necessárias, no âmbito de suas 
respectivas competências, ao integral cumprimento do disposto nesta Lei. 

Art. 16 Ficam revogadas as leis municipais 13.205 de 8 de novembro de 2001; o 
artigo 30  da Lei 13.385 de 9 de Janeiro de 2002; a Lei 14.249 de 8 de Dezembro de 
2006; a Lei 14404 de 21 de maio de 2007; a Lei 14.846 de 8 de Outubro de 2008. 

Art. 17 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 18 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
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CAPARA MUNICIPAL DE 

5 O PAULO 
REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

ri:5\1  7.03 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 
ii90 11.993 

48 I 1.993 
65 11.993 

PL 883 / 1.993 
PL 884 1 1.993 
PL 13/ 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 12711.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 / 1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 

OLL.  531 / 1.994 
542 / 1.994 

L 545 / 1.994 
PL 546 / 1.994 
PL 551 /1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570 I 1.994 
PL 592 / 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 / 1.995 
PL 198/1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 30511.995 PL 461 / 1.996 PL 886 / 1.997 	, PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 /2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 /2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 
PL 36711.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
PL 386 1 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 /1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 /1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 /2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 549 I 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125/ 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 550 I 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198/ 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 3741 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 551 / 1.995 PL 697 /1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 12.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34/ 2.010 
PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 /2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 11.998 PL 395 / 1.999 PL 327 /2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 742 / 1.995 PL 9311.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 / 1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 /2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 93311.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 /2.005 PL 585 / 2.011 
PL 934 / 1.995 PL 326 I 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 12.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 94011.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 1.079 / 1.995 PL 328/ 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 /2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 1.248 I 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 I 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 /2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 1.33711.995 PL 431 /1.997 PL 744 I 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 PL 471 /1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 /2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 /2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 /2.000 PL 27712.002 PL 580 / 2.005 PR 47 (1.997 
PL 221 11.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49/ 2.000 PL 413 /2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 /1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 /2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 /1.999 PI 183 12.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 /2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 368 I 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 /1.999 PL 346 /2.000 PL 649 /2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 /2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 12512.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 438 / 1.996 PL 861 /1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
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Vereador Wadih Mutran 
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UBIRMARA DE F. PRESTES PILHO 
CONSULTOR TÉCNICO HISTÕRIA. 

SGP.33 
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Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

$ I 
SOLANGE tr AINOli DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n°  13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADRI 
Supervis 

FRANÇA SILVA 
a 	quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

AdeIjj Cícone 
Assmente Parlárnenta 

IL 
r 

ReL.tistro 1 00.406 ti 



• 

JOLI 

Eduardo 
Técn!co Ad. 	stratIvo 

RF 11.325 - úrIP.21 

 ..1 

ine el7.1191~12~1~ 	  

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
do 	7 en s) rubdc;i.oe,c.) sob ni . $) 1 

a_ 	e fo?h -. do informacãe.,  

sob np.r2,_,. 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0651 de 1995, 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 
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